PARECER Nº 1166, DE 2010
DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 524, DE 2009
De autoria do Deputado Lelis Trajano, o Projeto de Lei nº 524, de 2009, altera a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo e dá outras providências.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça, Defesa dos Direitos do Consumidor e de Finanças e Orçamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu a propositura parecer favorável.

A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para ser analisada quanto ao mérito, sendo que esse órgão técnico não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, cujo parecer foi favorável à proposição.

Agora nesta Comissão de Finanças e Orçamento, fomos designados para exarar o parecer pertinente a este projeto, na qualidade de relatora Especial, no que se refere aos seus aspectos financeiro e orçamentário.

Em o fazendo, verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à sua tramitação. 

Porém, com o intuito de aprimorar o texto do projeto, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 524, DE 2009

Dê-se ao Projeto de Lei nº 524, de 2009, a seguinte redação:

“Altera a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA
Artigo 1° - Ficam acrescentados os dispositivos adiante indicados à Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, com a seguinte redação:

I – o parágrafo único ao artigo 6º:

‘Parágrafo único - O Estado deverá disponibilizar número telefônico para atender gratuitamente os consumidores e orientá-los sobre como efetuar pela Internet reclamações e denúncias relativas ao Programa de Estímulo a Cidadania Fiscal.’ (NR);

II – o artigo 6º-B:

‘Artigo 6º-B - O estabelecimento fornecedor deverá informar ao consumidor a possibilidade de solicitar a indicação do número de seu “CPF” ou “CNPJ” no documento fiscal relativo à operação.’ (NR);

III – o § 3º, ao artigo 10-A:

‘§ 3º - Na hipótese de lavratura de auto de infração relativo às infrações previstas no artigo 7º, em decorrência de procedimento administrativo instaurado a partir de reclamação efetuada pelo consumidor após 16 de outubro de 2008, o Poder Executivo poderá conceder crédito ao consumidor observado o disposto nos §§ 1º e 2º.’ (NR).

Artigo 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 524, de 2009, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

